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As empresas brasileiras contratam trabalhadores com 
deficiência para cumprir a lei (EFE News Service, 
16/10/2006)

30% das pessoas com deficiência têm remuneração 
inferior a um salário mínimo (Internacional Disability 
Rights Monitor,  Regional Report of the Americas, 2004)



Dentre os 24,5 milhões de pessoas com 
deficiência 78,7% passam 7 anos no 
sistema de educação.

De um grupo de dez pessoas com 
deficiência uma trabalha com contrato 
formal.

A partir de 2001 mais de 55.000 pessoas 
com deficiência entraram no mercado de 
trabalho.



Trabalho e Emprego

Salvaguardar e promover o direito ao 
trabalho – formação - experiência
Manter trabalho de livre escolha
Proibir discriminação em todas as etapas
Oportunidades de trabalho autônomo, 
empreendedorismo, cooperativas e negócio 
próprio



Assistência Social

Melhoria constante das condições de vida
Saneamento básico
Redução da pobreza
Habitação
Benefícios e Aposentadoria 



RAIS 2007
348.818 pessoas com deficiência ou 

reabilitados pela Previdência Social 
trabalham em empresas do Brasil

261.458 trabalhadores com deficiência 
em empresas com 100 ou mais 
empregados

44,55% de cumprimento da lei de reserva 
de cargos



RAIS 2008
323,2 pessoas com deficiência ou 

reabilitados pela Previdência Social 
trabalham em empresas do Brasil 

1% DOS EMPREGOS FORMAIS

Deficiência física 55,24%
Deficiência auditiva 24,65%
Deficiência visual 3,86%
Deficiência intelectual 3,37%
Deficiências múltiplas 1,09%

http://www.mte.gov.br/rais/resultado_2008.pdf

http://www.mte.gov.br/rais/resultado_2008.pdf


Acesso  e permanência na escola

Acesso à formação profissional em 
funções exigidas pelo mercado

Permanência em benefício assistencial

Garantia de pensão previdenciária



Pessoas com deficiência que receberam benefício da 
prestação continuada (BPC) no ano de 2009

SÃO PAULO        227.617
MINAS GERAIS   171.557
BAHIA                  154.657
...
PARANÁ 81.789
...
RORAIMA                5.069

http://www.mds.gov.br/relcrys/bpc/docs/downloads/2009/deztodos.pdf





A política de assistência social do MDS, 
com base na Lei 8.742/93 (LOAS) e no art. 
25, do Decreto 6.214/2007, pode (e deve) 
elaborar procedimentos claros, definindo 
a forma e os prazos para o retorno do 
beneficiário à nova concessão do 
benefício, se o beneficiário não 
permanecer no mercado de trabalho.

http://www.ampid.org.br/Artigos/BPC_Convencao.php

http://www.ampid.org.br/Artigos/BPC_Convencao.php


Obrigada pela atenção!

mgugel@globo.com
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